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art. 5º - coMUNicar à diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais e à caEP.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 859546
Portaria Nº 1289/2022-cGP/seaP 
Belém-Pa, 27 de setembro de 2022. 
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da lei nº 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - dETErMiNar a instauração de Sindicância administrativa dis-
ciplinar Nº 7199/2022-cGP/SEaP, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e funcional do servidor a.V.S.r.l. (funcional: 5949761), por 
suposta, conduta excessiva durante procedimento de segurança, conforme 
decisão da Sindicância administrativa investigativa nº 6286/2021. o ser-
vidor incorreu, em tese, no art. 177, ii, iii, Vi c/c art. 189, caput, todos da 
lei Estadual nº 5.810/1994-rJU/Pa;
art. 2º – coNSTiTUir comissão composta pelos servidores BrUNo coS-
Ta PiNHEiro dE SoUSa, funcional: 55585599 – Presidente; ElToN da 
coSTa fErrEira, funcional: 57202521 – Membro; JaYMErSoN carloS 
PErEira MarQUES, funcional: 57218644 – Membro, para conduzirem as 
investigações.
art. 3º – dEliBErar que os membros da comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito.
art. 4º – dETErMiNar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 201, parágrafo único, da lei nº 5.810/1994-rJU, assim como, deve-
rá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração.
art. 5º - coMUNicar à diretoria de Gestão de Pessoas para registro nos 
assentamentos funcionais e à caEP.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 859549
Portaria Nº 1287/2022-cGP/seaP 
Belém-Pa, 27 de setembro de 2022. 
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da lei nº 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - dETErMiNar a instauração de Sindicância administrativa dis-
ciplinar Nº 7197/2022-cGP/SEaP, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e funcional do servidor J.f.f.o. (funcional: 5953996), por, 
supostamente, agredir fisicamente às PPL’s ANTONIEL DA SILVA ALVES 
(iNfoPEN 339101) e aNdrÉ MaX SoUZa MoTa (iNfoPEN 171140), con-
forme decisão da Sindicância administrativa investigativa nº 6759/2022. 
o servidor incorreu, em tese, no art. 177, Vi c/c art. 178, X e art. 189, 
caput, todos da lei Estadual nº 5.810/1994-rJU/Pa;
art. 2º – coNSTiTUir comissão composta pelos servidores rodriGo 
coSTa PiNHEiro dE SoUSa, funcional: 54196889 – Presidente; ElToN 
da coSTa fErrEira, funcional: 57202521 – Membro; JaYMErSoN car-
loS PErEira MarQUES, funcional: 57218644 – Membro, para conduzirem 
as investigações;
art. 3º – dEliBErar que os membros da comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
art. 4º – dETErMiNar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 201, parágrafo único, da lei nº 5.810/1994-rJU, assim como, deve-
rá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
art. 5º - coMUNicar à diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais e à caEP.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 859543
Portaria Nº 1285/2022-cGP/seaP 
Belém-Pa, 27 de setembro de 2022.
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da lei nº 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - dETErMiNar a instauração de Sindicância administrativa dis-
ciplinar Nº 7195/2022-cGP/SEaP, objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e funcional da servidora i.l.N. (funcional: 57214084), por 
supostos indícios de inobservância aos deveres funcionais, ao negar-se 
realizar troca de rádio transmissor e ausentar-se do posto de serviço, con-
forme decisão da Sindicância administrativa investigativa nº 6653/2022. 
a servidora incorreu, em tese, nos art. 177, Vi c/c art. 189, caput, todos 
da lei Estadual nº 5.810/1994-rJU/Pa;
art. 2º – coNSTiTUir comissão composta pelos servidores ViTor raMoS 
EdUardo, funcional: 5902749 – Presidente; ElToN da coSTa fErrEira, 
funcional: 57202521 – Membro; JaYMErSoN carloS PErEira MarQUES, 

funcional: 57218644 – Membro, para conduzirem as investigações;
art. 3º – dEliBErar que os membros da comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
art. 4º – dETErMiNar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 201, parágrafo único, da lei nº 5.810/1994-rJU, assim como, deve-
rá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
art. 5º - coMUNicar à diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais e à caEP.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 859538
Portaria Nº 1158/2022-cGP/seaP  
Belém (Pa), 31 de agosto de 2022.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos do Processo administrativo disciplinar nº 
5925/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e/ou funcional do servidor r.r.B. (funcional: 5954157), lotado na cadeia 
Pública de redenção - cPr, referente ao abandono de posto de serviço, por 
volta das 18h00min, do dia 02.01.2021. desse modo, há supostos indícios 
de eventuais inobservâncias aos deveres funcionais por parte do servidor. 
Sendo esta falta grave, desse modo, recai em tese, tal conduta amolda-se 
aos arts. 177, ii e Vi, art. 178, Xi e XVii, c/c 189 e 190, V e  Vi, todos 
do r.J.U.;
coNSidEraNdo que a comissão Processante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da presença de indícios de autoria e materialida-
de, pugnou pela aplicação da PENalidadE de SUSPENSÃo, pelo prazo de 
16 (dezesseis) dias, ao servidor r.r.B. (funcional: 5954157), coM coN-
VErSÃo EM MUlTa à base de 50% (cinquenta por cento) por dia de ven-
cimento ou remuneração, permanecendo o servidor em exercício de suas 
atribuições, com fulcro no art. 189, §3°, da lei 5.810/1994. Bem como, 
pugnou pela iNSTaUraÇÃo dE SiNdicÂNcia adMiNiSTraTiVa diSciPli-
Nar - Sad em desfavor do servidor l.M.c.N. (funcional: 5954170), por 
suposta infração dos arts. 177, Vi c/c art. 189, todos do regime Jurídico 
único – rJU.
rESolVE:
art. 1º - acaTar o relatório conclusivo e dETErMiNar a da penalidade de 
PENalidadE de SUSPENSÃo, pelo prazo de 16 (dezesseis) dias, ao servi-
dor r.r.B. (funcional: 5954157), haja vista a falta de urbanidade, inobser-
vância aos princípios éticos, morais, às leis e regulamentos, referir-se de 
modo ofensivo a servidor público e a ato da administração, incontinência 
pública e conduta escandalosa na repartição, consoante os dispositivos nos 
arts. 177, ii, iV, art. 178, Xi e art. 190, V do rJU;
art. 2º - dETErMiNar a coNVErSÃo da PENa dE SUSPENSÃo EM MUlTa, 
diante da necessidade de serviço, na base de 50% (cinquenta por cen-
to) por dia de vencimento ou remuneração, permanecendo o servidor em 
exercício de suas atribuições, com fulcro no art. 189, §3º, do rJU;
art. 3º - dETErMiNar a iNSTaUraÇÃo dE SiNdicÂNcia adMiNiSTraTi-
Va diSciPliNar em desfavor do servidor l.M.c.N. (funcional: 5954170), 
objetivando apurar a responsabilidade administrativa e/ ou funcional por 
não lançar, em livro de ocorrência, a saída do servidor r.r.B. (funcional: 
5954157) da Unidade Prisional, recaindo, em tese, por suposta infração 
aos arts. 177, Vi, c/c 189 do rJU;
art. 4º - aPÓS o PErÍodo rEcUrSal, encaminhar cópia do relatório 
conclusivo, da decisão e da Portaria à diretoria de Gestão de Pessoas, 
para registro nos assentamentos funcionais dos servidores e à comissão 
de avaliação de Estágio Probatório-caEP.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 859515
Portaria Nº 1159/2022-cGP/seaP  
Belém (Pa), 31 de agosto de 2022.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos da Sindicância administrativa disciplinar nº 
6457/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrati-
va e funcional acerca do não comparecimento justificado em audiência 
nesta corretiva, mesmo devidamente intimado, dos servidores: J.P.r.S. 
(funcional: nº 5948242), Policial Penal, em 22/10/21, J.c.S.S. (funcio-
nal: 57211929), agente Penitenciário, em 22/10/2021, a.l.M.c. (funcio-
nal: 5812127), agente Penitenciária, em 25/10/21, W.M.M. (funcional: 
5949938), Policial Penal, em 07/10/21, e o.G.a.J. (funcional: 5950028), 
Policial Penal, em 16/08/21. desse modo, há supostos indícios de eventu-
ais inobservâncias aos deveres funcionais por parte dos servidores. Sendo 
esta falta grave, desse modo, recai em tese, tal conduta amolda-se aos 
arts. 177, iV, iX, “b” c/c 189 do rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Processante, após análise criteriosa e 
imparcial dos autos, diante da presença de indícios de autoria e materiali-
dade, pugnou pela aplicação da PENalidadE de rEPrEENSÃo em face dos 
servidores a.l.M.c. (funcional: 5812127) e o.G.a.J. (funcional: 5950028), 
com fulcro no art. 183, i do rJU. Bem como, pugnou pela aBSolViÇÃo em 
face dos servidores J.P.r.S. (funcional: nº 5948242), J.c.S.S. (funcional: 
57211929) e W.M.M. (funcional: 5949938), uma vez que apresentaram 
justificativas plausíveis para o não comparecimento em audiência desta 
corretiva, ilidindo uma possível punição, desse modo, sendo ausente o 
nexo causal entre a conduta e o dano perpetrado.
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar a aplicação da PE-
NalidadE de rEPrEENSÃo, com fulcro art.188, da lei nº 5.810/1994, em 
desfavor dos servidores a.l.M.c. (funcional: 5812127) e o.G.a.J. (funcio-


